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Prefeitura de a

Tenho por satisfeitas as razôes apresentadas no processo em epígrafe, bem

como, as informações procêdentes do Procurador Municipal, RATlFlco os entendimentos

firmados ao tempo em que AUToRlzo Locação do imóvel situado no povoado serra do Exu,

s/N, canapi-Al, para o funcionamento de sala de aula para a turma EJA multisseriada 1o 20

40 PERíoDos, Pertencente a senhora Quitéria cirilo Gomes, sob os fundamentos do
artigo art. 74, inciso V, § 50, inciso ll, da Lei 14.133t2o21 . em atendimento a solicitação

da Secretaria Municipal Educação.

Publique-se o presente despacho, no prazo legal, como condição de eficácia dos
atos.

E por fim, considerando as determinaçóes firmadas, seguem os ãutos para a

formalização do instrumento contratual com a respectiva publicação, e, em seguida, para a
secrêtaria de origem para empenhar e providenciar a emissão da respectiva nota de
empenho, nos termos da ratificaçâo.

Can de junho de 2026

Í\\J§ e}1

Avenida Joaquim Tetê, 336 - Centro - CANApI/AL - CEp: 57530-O0O
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RATIFICAÇÃO DA CONTRATACÃO:

Josélia Melo de Lima
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l0.2Especificamente quânto às hiÉteses descritas abaixo, a futura
organizaçâo estaÍá sujeita às seguintes sançôes, sem prejuizo da
responsabilidade civil e criminal que seus alos msêjarem:
l0.SFalhas ou irregularidâdes que nâo acaÍÍetem prcjuízos à
AdminisÍação. consideradas a oaturezâ e a gr.vidade da iofração
cometida; aplicação da sanção pÍevista na alinea "a" do item l0.l;
lo.4Reincidência em falhas ou inegularidades já punidas com
adveÍtênciâ forÍnâl: âplicÂção dâ sânção pÍevista na alin.â "d" do item
10.1, por oconência;
l0.5Na ocorÍência de falhas ou irrcgularidades diferentes daquelas
indicadas no item anlerior, a AdministÍação poderá aplicar à futurâ
orgânizâção quaisquer dâs sânções listadâs no item 10.1. consideradas
â nâturcza e a gravidade dâ iÂfiação cornêtida e sem prcjuízo da
responsabilidade civil e criminal que seus alos eúsejarem.
I0.6As multas preüstas nesta cláusula, caso sejam aplicadas, se.ão
descontadas por ocasião de pagamentos futuros ou serão pagas por
mcio de Documento de AÍecadação Municipal (DAM) pela futura
organizaçâo no prazo que o despacho de sua aplicaçào determinar.
I0.7As sançôes fixadâs nesta Cláusula serão aplicâdas nos autos do
processo de gestão do termo, no qud será assegurado à organização o
contraditório e a ampla defesa.

I I{LÁUSULA DÉCIMÂ SEGTJNDA _ DA RÊSCISÃO
I 1.1 A inexecução tolal ou paÍcial deste terÍno eíseja a suâ rescisâo,
conforme disposto ros aíigos 77 a 80 dâ Lei n." 8.6óó191.

\rl 1.2 A rcscisão deste lermo pode ser:
I I .2. I Determinadâ por ato uoilateral e escrito do muaicipio, nos casos
enumeÉdos nos incisos I a XtÍ e XVII do aÍtigo 78 da l,ei
mencionâds. notificando-se a organização com a antecedência, exceto
quanto ao inciso XVII;
I l.2.2Amigável, poÍ acordo etrlle as parles, reduzida a termo no
processo de Convênio, desde que haja conveniência para o municipio;
I l.2.lJudicial. nos termos dâ legislaçào vigente sobre a matéria.
ll.3 A rescisão administrativa ou amigável deve ser precedida de
autorizaçâo escrita e fuDdamentada da autoridade coEpeteote.
I l..lOs casos de rescisão devem ser formalmente motivados nos autos
do pÍocesso, assegurado o contraditório e a ampla defesa.
| 1.5 A orgânizr4ão reconhece todos os direitos do municipio em caso
de eventuâl rescisâo do termo.

I2{LÁUSULA DÉCIMA TERCETRA _ DAS DISPOSIÇÔES
GERAIS
12. Quaisquer omissões ou tolerâúrcia de uma das partes, no €xigiÍ o
estrito cumprimento dos termos e condiçôes deste Termo ou ao
exercer qualquer prerrogativa dele decorrcnte, não conslifuirá
renovação ou Íenúncia e nem âfetârá o dircilo das partes de exeÍcêJo
a qualquer tempo.
I3. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA _ DO FORO

vl3.l Asquestôes decorrentes da execução deste ImÍuInedto que Dão
possam sea dirimidas administrativamente serão processadas e
julgadas no Foro da Comarca de MÊta Grande/Al, que prevaleceni
sob.e qualqueÍ outm, por mais privilegiado que sejâ.

Para firmezâ e validade do que foi pactuado, lavm-se o presente
inslrumento em 2 (duâs) viâs de iguâl teor e forma, pam que surtam
um só efeilo, as quais, depois de lidas, são assinadas pelos
represefltantes dâs partes.

Canapi/Al,0l de iulhode 2026

TOSÉLIÁ MELO DE LIMÁ
Prefeito (a) MunicipÀ1. de Canapi

Secretaria Municipâl De CultuÍã
MIGUEL NETO DE CARVALHO BÀRBOSÁ
Secretário (a) Municipal de Cultura

MANOEL ESIO SOÁNES SOBRINHO
IBeneficiário]

Publicrdo por:
Caio Mâtheus de Oliveirâ Ribeiro
Códlgo IdentiÍicador:7 I F235Bl

SECR.ETARJA MUNICIPAL DE EDUCÀCAO
EXTRATO DO CONTRATO N't5NO26

_fl,.--
EXTRATO DO CONTRATO N'85/202ó

INEXIGIBILIDADE DE LICITÀÇÂO 45/2026;
Fundamento Legal: sí. ?4, inciso V, § 5", inciso II, da L,€i 14.133 de
l' de abril de 2021.
Coorrataote: MI,NICIPIO DE CANA! I
Contratado: Quitéria Cirilo Gomes
Objeto: locaçào do imóvel, localizado no povoado serra do Exu, S,t"l,
Canapi-Al. para o funcionamento dc sala de aula para a turma EJA
multisseriada l' 2'4' PERIODOS.
Valor Mensal: Rll 3í),00 (trtzetrtos e citrquetrtr rerls)
Vigênciat 3111212026
Celebtwão: o9l06Do26
Signatários: Joséll. Melo de Llúr e Quttért. Clrilo Gome§

Publicrdo por:
lago Emanuel da Costa Damasceno

Código Identiticrdor:5C30 I 60D

Tenho por satisfeitas as razões apresentadas no processo em epigrafe,
bem como, as informações procedentes do PaocuÍadoÍ Municipâ|,
RÁTIFICO os entendimentos firmados âo tempo em que

AUTORIZO Locação do imóvel situado no povoado serra do Exu,
S,N, Canapi-Al, pam o frrncionamento de salâ de aulâ paÍa a tuÍÍna
EJA multisseíada l'2" 4' PERIODOS, Perteocenle a senhom

Quitéria Cirilo Gomes. sob os fundamentos do artigo an. 74, inciso v,
§ 5', inciso Il, da I,ei 14.133/2021. em atendimeÍrto a solicitâção dâ
Secretaria Municipal Educaçào.

Publique-se o prcsente despscho. no prazo legal, como condição dc
eficáciâ dos âtos.
E por firÍ\ consideÍando as deterÍninâções finDâdas, seguetn os autos
para a formalização do i.strumento conratual com a rcspectiva
publicação. e, em seguidâ, pâra â secretaria de origem para empenhar
e providenciar a emissão da Íespectivâ nota de êÍrpcÍrho, nos teÍmos
da ratilicação.

Canapi.09 dejunho de 2026.

JOSÉLIÀ MELO DE LILTÁ
Prefeita

Public.do por:
Iago Emanuel dâ Costa Damasceno
Código IdentiÍicrdor:ECAC7CC0

SECRETÂRIA MUNICIPAL DE SAÚDE
TERMO DE HOMOLOGAÇÃO. PREGÃO ELETRÔNICO N'

17/2026

TERMO DE HOMOLOGAÇÂO - PREGÃO ELETRÔNICO N"
11t2026
Processo Adm: No 220260705006

Objelo: Registro de preços parÀ Aquisição de fórmulas pediátricas
para nutrição enteral e o.al, destinadas a criânças atendidas pela rede
municipal de sâúde do município de Canapi,/Al.
Emprêsas vencedoras vâlor totsl: R$ 17.850,00 (dezessete mil e

oitoceoros e cinquenta reais): E J F DE MELO LTDA
(45213615000104) com os lotes: I no valoÍ rotal de RS 10.650,m
(dez mil e seiscentos e cinquenta reais). BIOVIDA
DISTRIBUIDORA DE MEDICANTOS E PRODUTOS DE SAIJDE
LTDA (584067200001I l) com os lotesr 2 no valor toral de R§
7.200,00 (sete mil e duzeútos rcâis).
A autoridôde municipal do órgão MT MCIPIO DE CANAII, no uso
de suas atÍibuiçôes lêgêis e de acordo com o/a(s) 05/2024. e suas
alteraçôes. resolve HOMOLOGAR o resultado dos trabâlhos

*rvu.dialiomunicipal.com.br,,ama l.í

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCÂCÂO
RATI}ICAÇÁO DA CONTRATAÇÃO:

RÁTI FICACÃO DA COI{TRATÂCÃO:
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INEXIGIBILIDADE N' 45/2026

coNTRATO 85/2026

coNTRATo DE LocAÇÃo oe tuóvelouE ENTRE sr
CELEBRAM o MUNICÍPIo DE CANAPI, PoR
rNreRuÉoro DA SECRETARIA DE EDUcAÇÃo, e n
QUITÉRIA cIRILo GoMES, NoS TERMoS ABAIxo
ADUZIDOS:

PREAMBULO:

CONTRATANTES: O Município de Canapi/AL, pessoa jurídica de direito público interno,
inscrito no CNPJ/MF sob o no 12.367.8921000142, com sede na Av. Joaquim Tetê, no 336

- Centro - Canapi/Al, doravante denominâdo iIUNICíPIO, por intermédio da Secretaria de
Educaçáo, com sede na Av. Joaquim Tetê, S/N, Centro - Canapi//Al, representado neste
ato por seu titular, o Sr. Luiz Vieira da Silva, doravante designado simplesmente
LOCATÁRIO, e do outro lado da avença o Sra. Quitéria Cirilo Gomes, pessoa física,
doravante denominada LOCADOR, celebram o presente CONTRATO DE LOCAçÃO de
lmóvê|, mediante as seguintes cláusulas e condiçôes que se seguem:

FUNDAMENTO DO CONTRATO: Este contrato decorre do Processo n' 220262605003,
sendo autorizado pelo Despacho do Excelentíssima senhora prefeita, fundamentado em
inexigibilidade de licitaçáo, na forma do disposto no Artago 74,V, da Lei Federal n" 't4.133,

de lode abril de 2021 e na Lei Federal n.8.245i1991 esuas alteraçóes posteriores, mediante
as seguintes cláusulas e condiçôes:

í. CúUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO.
1.1 Constitui objeto do presente contrato a locaÉo do imóvel, localizado no povoado sena
do Exu, S/N, Canapi-Al, para o Íuncionamento de sala de aula para a turma EJA
multisseriada 1o 20 40 PERíODOS.

2. CúUSULA SEGUNDA - Dos DEVERES E RESPONSABILIDADES DO LOCADOR.

2.1 . O LOCADOR, além do disposto no Termo de Referência, obriga-se a:
2.1.1 Entregar o imóvel em perfeitas condições de uso para os fins a que se destina;

2.1.2 Fornecer declaração atêstando que não pesa sobre o imóvel qualquer
impedimento de ordem jurídica capaz de colocar em risco a locação, ou, caso

Avenida Joaquim Têtê, 336 - Centro - CANAPT/AL - CEP: 57530-000
cNPJ Ne 12.367.892/0001-42
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exista algum impedimento, prestar os esclarecimentos cabíveis, inclusive com a
juntada da documentação pertinente, para fins de avaliação por parte da
Administraçáo;
2.1.3 Garantir, durante o tempo da locação, o uso pacífico do imóvel;
2.1.4 Manter, durante a locação, a forma e o destino do imóvel;
2.1 .5 Responder pelos vícios ou defeitos anteriores à locação;
2.1 .6 Realizar, junto com o LOCATÁRIO, a vistoria do imóvel por ocasiáo da
entrega das chaves, para Íins de verificação minuciosa do seu estado, fazendo
constar no Termo de Vistoria, parte integrante deste contrâto, os eventuais defeitos
existentes;
2.í.7 Responder pelos danos âo patrimônio do LOCATARIO decorrentes de seus
atos, bem como de vícios e defeitos anteriores à locação, como desabamentos
decorrentes de vícios redibilórios, incêndios provenientes de vícios pré-existentes
na instalação elétrica etc;
2.í.8 Responder pelos débitos de qualquer naturêza anteriores à locaçáo;
2.1 .9 Responder pelas obrigações tributárias incidentes sobre o imóvel, como
impostos e taxas.
2.1.10 Fornecer ao LOCATÁR|O recibo discriminando as importâncias
pagas, vedada a quitação genérica;
2.1.11 Pagar as taxas de administração imobiliária e de intermediaçôes, se
existirem;
2.1.12 Pagar as despesas extraordinárias de condomínio, se houver,
entendidas como aquelas que não se refiram aos gastos rotineiros de manutençâo
do edifício, como, por exemplo:

h. obras de reformas ou acréscimos que interessem à estrutura integral do
imóvel;
i. pintura das fachadas, empenas, poços de aeração e iluminação, bem como
das esquadrias externas;
j. obras destinadas a repor as condiçôes de habitabilidade do edifício;
k. indenizações trabalhistas e previdenciárias pela dispensa de empregados,
ocorridas em data anterior ao início da locação;
l. instalação de equipamento de segurança e de incêndio, de telefonia, de
intercomunicação, de esporte e de lazer;
m. despesas de decoraçáo e paisagismo nas partes de uso comum;
n. constituiçáo de fundo de reserva, e reposição deste, quando utilizado pare
cobertura de despesas extraordinárias;

2.1.13 Entregar, em perfeito estado de funcionamento, os sistemas
existentes (ar-condicionado, combatê a incêndio, hidráulico, elétrica e outros
porvêntura existentes);
2.1.14 Manter, durante a vigência do contrato, todas as condições de
habilitação e qualificação exigidas para a contratação;
2.1 .15 Notificar o LOCATARIO, com antecedência mínima de g0 (noventa)
dias do término da vigência do contrato, quando não houver interesse em prorrogar
a locação;
2.1.16 Exibir ao LOCATÁRIO, quando solicitado, os comprovantes relativos
às parcelas que estejam sendo exigidas;
2.1 .17 Providenciar a atualização do Auto de Vistoria do Corpo de Bombeiros,
se for o caso;
2.1.18 lnformar ao LOCATÁRIO quaisquer atterações na titularidade do

Avenida Joaquim Tetê, 336 - Centro - CANAPT/AL - CEp: 57530-000
cNPJ Ne 12.367.892/0001-42
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imóvel, inclusive com a apresentação da documentação correspondente

3. CLÁUSULA TERCEIRA - DOS DEVERES E RESPONSABILIDADES DO LOCATÁRIO.

3. 1 o LOCATÁRIO, além do disposto no Termo de Referência, ôbriga-se a

3.1 . 1 Pagar o aluguel e os encaÍgos da locação exigíveis, no prazo estipulado neste
contrato,

3.í.2 Servir-se do imóvel para o uso convencionado, compatível com a natureza
deste e com o fim a que se destina, devendo conservá-lo como se seu fosse;

3.1 .3 Realizar, junto com o LOCADOR a vistoria do imóvel, por ocasião da entrega
das chaves, para fins de verificação minuciosa do estado do imóvel, fazendo
constar no Termo de Vistoria fornecido pelo LOCADOR os eventuais defeitos
existêntes;

3. í .4 Manter o imóvel locado em condiçóes de limpeza, de sêgurança e de
utilização;

3. í .5 Restituir o imóvel, finda a locação, nas condições em que o recebeu, conforme
documento de descrição minuciosa elaborado quando da vistoria para êntrega,
salvo os desgastes e deterioraçôes decorrentes do uso normal. Alternativamentê,
poderá repassar ao Locador, desde que aceito por êste, e importância
correspondente ao orçamento elaborado pelo sêtor técnico da Administração,
pata Íazer face aos reparos e reformas ali especificadas;

3.1.6 Comunicar ao LOCADOR qualquer dano ou defeito cuja reparação a este
incumba, bem como as eventuais turbaçôes de terceiros;

3.1 .7 Consentir com a realização de reparos urgentes, a cargo do LOCADOR,
assegurando-se o direito ao abatimento proporcional do aluguel, caso os reparos
durem mais de dez dias, nos termos do artigo 26 da Lei n" 8.245, de 199í;

3.1 .8 Realizar o imediato reparo dos danos veriÍicados no imóvel, ou nas suas
instalações, provocados por seus egentes, funcionários ou visitantes
autorizados;

3.1.9 Não modificar a forma externa ou interna do imóvel. sem o consentimênto
prévio e por escrito do LOCADOR;

3.'1.10 Comunicar ao LOCADOR o surgimento de qualquer dano ou defeito cuja
reparação a este incumba, bem como as eventuais turbações de terceiros;

3. í . 'l 1 Entregar imediatamente ao LOCADOR os documentos de cobrança de
tributos e encargos condominiais, cujo pâgamento não seja de seu encargo, bem
como qualquer intimação, multa ou exigência de autoridade pública, ainda que
direcionada ao LOCATARIO;

Avenida loaquim Tetê, 336 - Centro - CANAPT/At - CEP: 57530-000
cNPi Ne 12.367.892/0001-42
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3.1.12 Pagar as despesas ordinárias de condomínio, se existentes, entendidas
como aquelas necessárias à sua administração, como, por exemplo:

a. salários, encargos trabalhistas, contribuições previdenciárias e sociais dos
empregados do condomínio, se for o caso;

b. consumo de água e esgoto, gás, luz e íorça das áreas de uso comum;

c. limpeza, conservação e pintura das instalaçôes e dependências de uso
comum;

d. manutenção e conserveção das instalaçôes e equipamentos hidráulicos,
elétricos, mecânicos e de segurança, de uso comum;

e. manutenção e conservaçáo das instalaçôes e equipamentos de uso comum
destinados à prática de esportes e lazer,

f. manutenção e conservação de elevadores, porteiro eletrônico e antenas
coletivas;

g. pequenos rêparos nas dependências e instalações elétricas e hidráulicas
de uso comum;

h. rateios de saldo devedor, salvo se referentes a perÍodo anterior ao inicio
da locação;

i. reposição do Íundo de reserya, total ou parcialmente ulilizado no custeio ou
complementação de despesas ordináÍias, salvo se referentes a período
anterior ao início da locaçâo.

3.1 .13 Pagar as despesas de teleÍone, energia elétrica, gás (se houver), água
e esgoto;

3. í . 14 Permitir a vistoria do imóvel pelo LOCADOR ou por seus mandatários,
mêdiânte prévia combinação de dia e hora, bem como admitir que seja visitado e
examinado por terceiros, na hrpótese de sua alienaÇão, quando não possuir
interesse no exercício do direito de preferência de aquisiçâo (atligo 27 da Lei no

8.245, de 1991);

3.í.15 Cumprir integralmente a convenção de condomínio e os regulamentos
internos, se existentes.

4. CúUSULA OUA RTA - DAS BENFEITORIAS E CONSERVAÇÃO

4.1 O LOCATÁR|O poderá realizar todas as obras, modificações ou benfeitorias sem prévia
autorizaçáo ou conhecimento do LOCADOR, sempre que a utilização do imóvel estiver
comprometida ou na iminência de qualquer dano que comprometa a continuação do
presente contrato;

4.1.1 As benfeitories necessárias que forem executadas nessas situações serão
posteriormente indenizadas pelo LOCADOR;

Avenida Joaquim Tetê, 336 - Centro - CANAPI/AL - CEP: 57530-000
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4.2 As bênfeitorias úteis, desde que autorizadas, serão indenizáveis e permttem o exercicio
do direito de retenção;

4.2.í Na impossibilidade da obtenção da previa anuência do LOCADOR, é facultado
ao LOCATÁR|O a realizaçâo da benfeitoria útil sempre que assim determinar o interesse
público devidamente motivado;

4.2.2 As benfeitorias úters não autorizadas pelo LOCADOR poderão ser levantadas
pelo LOCATÁRIO, desde que sua retirada não afete a estrutura e a substância do imóvel.

4.3 As benfeitorias voluptuárias serão indênizáveis caso haja previa concordância do
LOCADOR;

4.3.1 Caso não haja concordância da indenização, poderáo ser levantadas pelo
LOCATÁRIO, finda a locação, desde que suâ Íetirada não afete a estrutura e a substância
do imóvel.

4.4 O valor de toda e qualquer indenização poderá ser abatido dos aluguéis, até integral
ressarcimento, no limite estabelecido pelas partes, mediante termo aditivo.

4.5 Caso as modificações ou adaptaçôes feitas pelo LOCATÁR|O venham a causar algum
dano ao imóvel durante o período de locação, este dano deve ser sanado às expensas do
LOCATÁRIO.

4.6. Finda a locação, será o imóvel devolvido ao LOCADOR, nas condições em que foi
recebido pelo LOCATÁRIO, conforme documento de descrição minuciosa elaborado
quando da vistoria para entrega, salvo os desgastes e deteriorações decorrentes do uso
normal.

5. CúUSULA QUINTA - DO PRAZO , PRORROGAÇAO E RESTITUIÇAO.

5.1 O prazo do presente Contrato será até 31 de dezembro de 2026, nos termos do art. 3'
da Lei n. 8.245191 a contar da data de sua assinatura.

Avenida Joaquim Tetê, 336 - Centro - CANAPT/AL - CEP: 57530-000
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5.2 Os efeitos financeiros da contratação só terão início a partir da data da entrega das
chaves, que deverá ser precedida da assinatura do Termo de Vistoria do imóvel por ambas
as partes.

5.3 O prazo de vigência poderá ser prorrogado, enquanto houver necessidade pública, por
consenso entre as partes e mediante Termo Aditivo.

5.3 A prorrogaçáo do prazo de vigência dependerá da comprovação pelo LOCATÁR|O de
que o imóvel satisfaz os interesses estatais, da compatibilidade do valor de mercado e da
anuência expressa do LOCADOR, mediante assinatura do termo aditivo.

5.4 Caso não tenha interesse na prorrogaÇão, o LOCADOR deverá enviar comunicação
escrita ao LOCATÁRIO, com antecedência mínima de 60 (sessenta) dias da data do término
da vigência do contrato, sob pena de aplicação das sanções cabíveis por descumprimento
de dever contratual.

6. CúUSULA sExTA - Do PREco E DA FoRMA DE PAGAMENTo.
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o.t O mUrutCíplO pagará ao LOCADOR o aluguel mensal no valor de R$ 350,00 (trezentos

e cinquenta reais).

6.2 O pagamento será efetuado, em até 3o(trinta) dias, por meio de Ordem Bancária.

6.2.1 Os pagamentos deveráo serfeitos na Conta n'00032-, Agência n'27583-7,
Banco do nordeste.

6.2.2 Sobre os valores das faturas não quitadas na data de seus respectivos
vencimentos, incidirá juros de 0,5% (meio por cento) a.m., pro rata dle, desde que
solicitado pelo LOCADOR mediante comunicação escrita à Administração,
constituindo-se por este ato a mora.

6.3 Os encargos locatícios incidentes sobre o imóvel (água e esgoto, energia elétrica etc.),
cujo pagamento tenha sido atribuído contratualmente ao LOCATARIO, serão suportadas
proporcionalmente, em regimê de rateio, a partir da data da efetiva ocupação do imóvel.
6.4 O acertamento desta proporção se dará na primeira parcela vencivel da despesa,
pagando LOCADOR e LOCATÁR|O suas respectivas partes da pârcela. Caso o
LOCATÁR|O a pague na integralidade, a parte de responsabilidade do LOCADOR será
abatida no valor do aluguel do mês subsequente. A mesma proporção tambem será
observada no encerramento do contrato, promovendo-se o acertamento preferencialmente
no pagamento do último aluguel.
6.5 Quando do pagamento ao LOCADOR, sêrá efêtuada eventual retenção tributária prevista
na legislação aplicável.
6.6 O LOCATARIO não se responsabilizará por qualquer despesa que venha a ser efetuada
pelo LOCADOR, que porventura não tênha sido acordada no contrato.

7. CúUSULA SÉTIMA - DO REAJUSTE.

7.1 Será admitido o reajuste do preço do aluguel da locação com prazo de vigência igual ou
superior a doze meses, mediante a aplicação do indice de Preços para o Consumidor Amplo

- IPCA, medido mensalmente pelo lnstituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE,
desde que seja observado o interregno mínimo de 1 (um) ano, contado da data da assinatura
do contrato, para o primeiro reajuste, ou da data do último reajuste, para os subsequentes.

7.2 Se a variação do indexador adotado implicar em reajuste desproporcional ao preço
médio de mercado para a presente locação, o LOCADOR aceitará negociar a adoção de
preço compatível ao mercado de locação do município em que se situa o imóvel.

7.3 Caso o LOCADOR não solicite o reajuste ate a data da prorrogação contratual, na
pactuaçâo do termo adilivo, ocorrerá a preclusão do direito, e nova solicitação só poderá
ser pleiteada após o decurso de novo interregno mínimo de 1 (um) ano, contado na forma
prevista neste contrato.
7.4 O reajuste será formalizado no mesmo instrumento de prorrogação da vigência do
contrato, ou por apostilamento, caso realizado em outra ocasião.
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8. CLAUSULA OITAVA - DA DOTACÃO ORCAMENTÁRIA.

8.1 A presente despesa correrá à conta da Dotação Orçamentária descrita abaixo.

Orgão: 05.00 - Secretaria Municipal de educaçâo
Unidade Orçamentária: 05.52- Fundo Municlpal e Desenvolvimento da Educação Básica-
FUNDEB
Funcional Programática: 4.019 - Manutenção das ações do Ensino Fundamental-
FUNDEB 300/o

Funcional Programática: 4.023 - Manutenção das âções do ensino de Jovens e Adultos-
FUNDEB 30%

Elemento de Despesa: 3.3.90.36 - Outros Serviços de Tercêiros - Pessoa Física

9. CúUSULA NONA - DA FISCALIZAÇÃO.

9.1 A fiscalização do presente contrato será exercida por um representante da
Administração, a ser nomeado mediante Portaria, ao qual competirá dirimir as dúvidas que
surgirem no curso da execução do contrato e de tudo dará ciência à Administração.

9.í.1 A fiscalização de quê trata esta cláusula não exclui nem reduz a

responsabilidade do LOCADOR, inclusive perante terceiros, por qualquer
irregularidade, ainda que resultante de imperfeiçôes tecnicas, vícios redibitórios, ou
emprego de material inadequado ou de qualidade inferior e, na ocorrência desta,
náo implica em corresponsabilidade do LOCATARIO ou de seus agentes e
prepostos.

9.1.2. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências
relacionadas com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o
nome das pessoas eventualmente envolvidas, determinando o que for necessário
à regularizaÇão das faltas ou defeitos observados e encamrnhando os
apontamentos à autoridade competentê para as providências cabíveis.

9.1.3. A gestão e fiscalização do contrato seguirão as disposiçôes da Lei n.

14.133121 e os atos normativos regulamentares correspondentes.

9.1.4. As decisões e providências que ultrapassarem a competência do fiscal do
contrato deveráo ser solicitadas a seus superiores em tempo hábil, para a adoção
das medidas convenientes.

9.1.5. O LOCADOR podêrá indicar um representante para representá-lo na
execuÇão do contrato.

í0. CúUSULA DECIMA - DAS INFRACOES E OIS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS.

10.1. A inexecução total ou parcial do contrato, ou o descumprimento de qualquer dos
deveres elencados no contrato, sujeitará o LOCADOR, garantidos o contraditório e a ampla
defesa, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal e nos moldes da Lei 14.13312021

tg6?
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b. AdveÉência em razào do descumprimento, de pequena relevância, de
obrigação legal ou infração à lei, quando não se justificar a aplicação de sanção
mais grave ou inexecução parcial de obrigação contratual principal ou acessória
de pequena relevância, quando não se justificar a aplicação de sanção mais
grave;

b. Multa

b. í . Moratória de 2o/o gor dia de atraso injustificado, sobre o valor mensal da
contratação;

b.2. Compensatória: entre 0,50/o (cinco décimos por cento) até 300/o (trinta por cênto)
sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução parcial ou total do objeto;

b.2.2. considera-se inexêcução total do contrato o atraso superior a 30 (trinta) dias
no cumprimento do prazo estabelecido no contrato ou entre as partes;

b.2.3. A multa poderá ser descontada de pagamento eventualmente devido pela
contratante decorrente de outros contratos firmados com a administração pública
municipal.

b.2.4. A aplicação de multa moratória não impedirá que a administração a converta
em compensatória e promova a extinção unilateral do contrato cumulada de outras
sançóes previstas na Lei federal no 14.133, de 2021

e. lmpedimento de licitar e contratar, pelo prazo de até três anos, a ser aplicada
quando não se justificar a imposição de outra mais grave, àquele que:
V. Der causa à inexecução parcial do contrato, que supere a gravidade

daquela prevista no inciso I do art. '155 da Lei federal no 14.133121, ou
que cause grave dano à administração, ao funcionamento dos serviços
públicos ou ao interesse coletivo;

Vl. Der causa à inexecução total do contrato;
Vll. Não manter a proposta, salvo em decorrência de Íato superveniente

devidamente justifi cado;
Vlll. Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da

contrataçáo sem motivo justiÍicado.

Í. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração
Pública, no caso de:

t
Prefeitura de o

966, de í4 de março de 2022, ou outro que venha a substituí-lo, às

o LOCADOR apresentar declaração ou documentação falsa para a
celebração do contralo ou em sua execução;
o LOCADOR fraudar a ou praticar ato fraudulento na execuçâo do
contrato;
Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer
natureza;
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Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos do contrato,
Praticar ato lesivo previsto no art. 50 da Lei Federal n. 12.84612013

10.1.1.A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais
sançôes.

'l 0- 1 .2. Na aplicaçâo das sanções serão considerados:

l- a natureza e a gravidade da infraçáo comelida;

ll- as pêculiaridades do caso concreto;

lll- as circunstâncias agravântes ou atenuantes;

lV- os danos que dela provierem para a Administraçáo Pública;

10.2 A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo
administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa observando-se o
procedimento previsto na Lei no 14.13312021.

10.3. As multas devidas e/ou prejuízos causados ao LOCATÁRIO serão deduzidos dos
valores a serem pagos, ou recolhidos em favor do Município, ou ainda, quando for o caso,
serão inscritos na Dívida Ativa do Município e cobrados judicialmente.

'10.4. As sançôes aqui previstas sáo independentes entre si, podendo ser aplicadas isoladas
ou, no caso das multas, cumulativamente, sem prejuízo de outras medidas cabiveis.

11. CúUSULA OÉCIMA PRIMEIRA - MEDIDAS ACAUÍELADORAS.

1í.1 A Administração Pública poderá, motivadamente, adotar providências acauteladoras,
inclusive retendo o pagamento, como forma de prevenir a ocorrência de dano de difícil ou
impossível reparâção.

í2. CúUSULA DÉCIi,IA SEGUNDA - DA ALTERAÇÃo Do coNTRATo

1 2.1 . Este contrato poderá ser alterado, mediante Termo Aditivo, para melhor adequação ao
atendimento da finalidade de interesse público a que sê destina e para os casos previstos
neste instrumento, sendo assegurada ao LOCADOR a manutenção do equilíbrio econômico-
financeiro do ajuste.

12.2. Caso, por razões de interesse público devidamente justificadas, o LOCATÁRlO decida
devolver o imóvel e rescindir o contrato, antes do término do seu prazo de vigência, ficará
dispensada do pagamento de qualquer multa, desde que notifique o LOCADOR, por escrito,
com antecedência mínima de 30 (trinta) dias;

12.2.1 . Nesta hipótese, caso não notifique tempestivamente o LOCADOR, e desde que este
não tenha incorrido em culpa, o LOCATÁR|O ficará sujeito ao pagamento de multa
equivalente a 01 (um) aluguel, segundo proporção prevista no art. 40 da Lei 8.245, de í991
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e no art. 413 do Código Civil, considerando-se o prazo restante para o término da vigência
do contrato;

'12.3. Se, durante a locação, a coisa locada se deteriorar, sem culpa do LOCATÂR|O e o
imóvel ainda servir para o fim a que se disponha, a este caberá pedir redução proporcional
do valor da locação;

12.4. Duranle o prazo estipulado para a duração do contrato, náo poderá o LOCADOR
reaver o imóvel locado (art. 40 da Lei Federal n.8.24511991)

í3. CúUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA EXTINÇÃO CONTRATUAL.

13.5 Os casos da rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos, assegurado
o contraditório e a ampla defesa, e precedidos de autorização escrita e fundamentada da
autoridade competente.

"13.6 O termo de rescisão deverá indicar, conforme o caso:

1 3.6.1 Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmentê cumpridos;

13.6.2 Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;

13.6.3 lndenizaçôes e multas.
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í3.1 O LOCATARIO, no seu lídimo interesse, poderá extinguir este contrâto, sem qualquer
ônus, em caso de descumprimento total ou parcial de qualquer cláusula contratual ou
obrigaçáo imposta ao LOCADOR, sem pre.juízo da aplicação das penalidades cabíveis.

13.1 .1 A extinção por descumprimento das cláusulas e obrigações contratuais
acarretará a execução dos valores das multas e indenizaçôes devidos ao
LOCATÁRIO, bem como a retenção dos créditos decorrentes do contrato, ate
o limite dos prejuízos causados, além das sançóes previstas neste instrumento.

13.2 Também constitui motivo para a extinçáo do contrato a ocorrência de qualquer das
hipóteses enumeradas no artigo 137 da Lei no 14.í33, de 2021, que sejam aplicáveis a esta
relação locatícia.

13.3 Nos casos em que reste impossibilitâda a ocupação do imóvel, tais como incêndio,
desmoronamento, desapropriação, caso fortuito ou força maior etc., o LOCATÁRlO poderá
considerar o contrato rescindido imediatamente, ficando dispensada de qualquer
prévia notificação, ou multa, desde que, nesta hipótesê, não tenha concorrido para a
situação.

13.4 O procedimento formal de extinção contratual terá início mediante notificação escrita,
entregue diretamente ao LOCADOR, por via postal, com aviso de recebimento, ou endereço
eletrônico.

14. CúUSULA DÉCIMA QUARTA - DA PUBLICACÃO.
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'14. 'l - Caberá ao LOCATÁR|O providenciar, por sua conta, a publicação resumide do
Contrato, que é condição indispensável para a sua eÍicácia, conforme preceitua o aÍt. 94 da
Lei 14j3312021.

15.1 - Os casos omissos ou situaçóes não explicitadas nas cláusules deste contrato serão
decididos pelo LOCATÁRIO, segundo as disposiçôes contidas na Lei no 8.245, de 199í, e
na Lei no t4.133, de 2021, subsidiariamente, bem como nos demais atos normativos
correlatos, que fazem parte integrante deste contrato, independentemente de suas
transcrições.
15.2 Este contrato continuará em vigor em qualquer hipótese de alienação do imóvel locado,
na forma do artigo 80 da Lei no 8.245, de 1991, ficando desde já autorizada a

averbação deste instrumento na matrícula do imóvel junto ao Oficial de Registro de lmóveis
competente.

í6. CúUSULA DÉCIMA SEXTA - DO FORO.

16.1 Fica eleito o foro do Município da Contratante, com renúncia expressa a qualquer outro,
por mais privilegiado que seja ou venha se tornar, para dir:mir quaisquer questões que
possam advir do presente Contrato.

E assim, por estarem assim justas e acordadas, após lido e achado conforme, as partes

assinam o presentê instrumento, em 03 (três) vias de igual teor e forma para um só efeito
legal.

Canapi/Al, 09 de junho de 2026

Q^-n^1.
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Josélia Melo de Lima
Locatária

fucx
Quitéria Cirilo Gomes

Locador
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lo.2Especificamente quanto às hipotescs descÍitas abaixo, a futura
organização estaÍá sujeita às seguintes sâíçôes, sem prejuízo da

responsabilidade civil e criminal que seus atos ensejarem:
l0.3Falhas ou irregulâridêdes que oào âcôiÍct.m prejuizos à
Administr'àção, consideradas a natuÍeza e a gravidade da htação
cometida: aplicaçâo da sanção pÍevista na alinea "a" do item l0.l;
lo.4Reincidêíciâ em fâlhas ou irregularidâdes já punidas com
advertência formal: aplicação da sanção prevista nâ âliÍeá "d" do item
10.1, por oconência;
l0.5Na ocorÍência de falhas ou inegulaÍidades diferentes daquelas
indicadas no item aflteÍior, a Administração poderá aplicar à futura
organizaçào quaisquer das sançôes listadas no item 10. I, consideradas
a natureza e â graüdâde dâ infraçâo cometidâ e sem prejuizo da
Íespoosabilidâde civil e criminal que seus atos msejarem.
l0.6As mullâs prcüstas nesta cláusula, caso sejam aplicâdÀs, serão
descontadas por ocasiâo de pagamentos fururos ou serão pagas por
meio de DocumeÍrto de Arrccadaçào Municipal (DAM) pela futuÍô
orgaaização ro prazo que o despa.ho de sua aplicâçào determitraÍ.
l0.7As saflçôes fixadÂs nests Cláusula serâo aplicadas Íros autos do
processo de gestão do teíno, no qual seÍá assegurado à organização o
contraditório e a amplâ defesa.

I1-CLÁUSULA DÉCIMA SEGTJNDA - DA RESCISÃO
I l.l A inexecução total ou parcial deste termo enseja a sua rescisão,
conforme disposto nos anigos ?7 â 80 dâ Lei n." 8.ó6ó/91.

\-,1 1.2 A rescisão deste teÍÍno pode ser:
I l.2.lDeterminada por ato u[ilateral e escrito do municipio, nos casos
enumemdos nos incisos I a XII e XVII do ârtigo 78 da Lei
mencionada, notiÍic&ndo-se a organizaçâo com & antecedênciÀ cxceto
quânto ao inciso XVII;
I L2.2Amigável, poÍ acordo entÍ€ Írli prútes, Íeduzidâ a temo no
processo de Convênio, desde que haja conveniência para o município;
I L2.3Judicial, nos termos da legislação vigente sobre a matéria.
ll.3 A rescisão administÍativa ou amigável deve ser precedida de
autorizaçào escÍita e fuÍrdamentada da autoridade competente.
1l.4os casos de aescisão devem ser formalmente motivados oos autos
do processo, assegurado o contraditório e â amplâ defesa.
I 1.5 À organização reconhece todos os direitos do municipio em caso
de eventual rescisâo do termo.

I2.CLÁUST'LA DÉCIMA TERCEIRA _ DAS DISPOSIÇÔES
GERÁIS
12. QuâisqueÍ omissões ou tolerância dc uma das panes, no exigiÍ o
estito cumpúmeoto dos termos e condiçôes desle Termo ou ao
exercer qualquer prcrrogativa dele deconente, úo conslituiú
renovação ou renúncia e nem afetará o direito das psíes de exeÍcêJo
a qualquer tempo.
I3- CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA _ DO FORO

\v13.1 Asquestões decoarentes da execuçào deste Ios&uÍleolo que Dão
possam ser dirimidas adminiseativaÍn€nte seÍâo processadas e
julgadas no Foro dâ Cornsrcâ dê MÀtâ Grafldc/Al, que prevalecêrá
sobre quâlquer outro, por mais privilegiado que seja.

Pam firmeza e validsde do que foi pactuado, lalTa-se o presente
instrumento em 2 (duas) vias de igual teoÍ e forma, para que surlam
um só efeito, as quais, depois de lidas, são assinadas pelos
represeÍrtâíte§ das partes.

CanâpíÀL, 0l dejulhode 2026

JOSÉLIÁ MELO DE LTMÀ
Prefeito (a) Municipal, de Carapi

SecretaÍia Municipal De Cultura
MIGÜEL NETO DE CARVÀLHO BÁRBOSÁ
Secretário (a) Municipal de Cultura

MÁNOEL ESIO SOÁRES SOBRINHO
IBeneficiário]

Publicsdo por:
Caio Maüeus de Oliveira Ribeiro
Códlgo ldenúlRcrdoÍ:71 F235Bl

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCACAO
EXIRATO DO CONTRÂTO N' 85/2026 tt-r

EXTRATO DO CONTRÂTO N" 85/2026

SECR.ETARIA MUNTCIPAL DE EDUCACAO
RATIFICAÇÃO DA CONTRÁTÀÇÀO:

RÁTIFICACÁO DA CONTRATACÃO:

Tenho por satisfeitâs as Íazôes apresentadas no pmcesso em epigÍafe,
bem como. as informaçôes paocedentes do Procurador Municipal,
RÂTIFICO os entendimentos fimados ao tempo em que
AUTORIZO Locação do imóvel situado no povoado ser.a do Exu,
S/N, Canapi-Al, pam o funcionâmento de sala de aula paÍ8 a turmâ
EJA multisseriada l' 2' 4' PERIODOS. Peíencente a senhoÍa

Quitéria Cirilo Gomes, sob os fundâmentos do aíigo art. 74. inciso V.
§ 5', inciso ll, da l-ei l4.l3ll202l. em atendimento a solicitação da
SecÍeta a Municipal Educaçào.

Publique-se o presente despâcho, no prâzo legal, como condição de
eficácia dos atos.
E por fin1 consideraodo as determinaçôes Íirmadas. seguem os autos
para a formalização do instrumento contratual com a Íespectiva
publicação, e, em seguida, para a secretariâ de origem parâ empenhaÍ
e proüdenciar a eÍrússão da rcspectiva nota de empenho, nos teÍmos
dâ rÀtificação.

Canapi,09 de juoho de 2026.

JOSÉLU I,íELO DE LIMI
Prefeitâ

Publlcrdo por:
lago Emanuel dâ Costa Damasceno
Códlgo Identlíl.rdor:ECAC7CC0

SECRETARIA MTINICIPAL DE SAÚDE
TERMO DE HOMOLOGAÇÃO - PREGÃO rlrrnÔXrcO l"

t7 t2026

Objeto: RegistÍo de preços para Aquisição de fórmulas pediáúicas
para nutrição enteal e oral, destinadas a crianças atendid&s pela rede
municipal de saúde do município de Cânâpi/AL.
Empresas vencedorâs valor total: R$ 17.850,00 (dezessete mil e

oitocentos e cinquentâ Íeais): E J F DE MELO LTDA
(45233615000104) com os loles: I no valor total de R$ 10.650,00
(dez mil e seisceítos e cinquenta rcais). BIOVIDA
DISTRIBUIDORA DE MEDICANTOS E PRODUTOS DE SAUDE
LTDA (5840672000013 l) com os lotesr 2 no valoÍ total de R$
7.200,00 (sete mil e duzentos reais).
A autoridade municipâl do órgão MUNICIPIO DE CANAPI, no uso
de suás atribuições legais e de acordo corh o/a(s) 05/2024, e suas
alterâções. resolve HOMOLOGAR o resultado dos trabalhos

t,l

INEXIGIBILIDADE DE LICTTÂÇÀO 45/2026;
Fufldamento Legal: âÍ. 74, inciso V, § 5". inciso II, da ki 14.133 de
| " de abril de 202 I .
Conrabnte: MUNICIPIO DE CANÀPI
Contratado: Quitérir Cirllo GoDe§
Objeto: locâção do imóvel, localizado no povoado serrâ do Exu, S/1.1,

Canapi-ÀI, para o funcion€mento de sala de aula paIa a rurma EJA
multisseriada l' 2" 4' PERIODOS.
Valor Meosal: Rli350,00 (trezeutos e clnquetrir reds)
Vigência:31/1212026
Celebração: 09/06/2026
Signatários: Joséli. Melo dc Llmr e Quitérl. Cirilo Gomes

Publlc.do por:
Iago Emanuel dq Costa Damasceno

Código IdentiÍicrdor:5C301 60D

TERMO DE HOMOLOGAÇÀO - PRXGÀO f,LETRôNICO N"
t7 t2026
PÍocesso Àdm: No 220260705006
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